
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2951298 - RS (2025/0197740-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : GILSON FINKLER 
ADVOGADOS : GILSON FINKLER (EM CAUSA PRÓPRIA) - RS031346

ALESSANDRO RITZEL PLETTES - RS053977
AGRAVADO : NEODI LUIZ EMMER 
ADVOGADOS : EGÍDIO HEIM PROCASKO - RS036822

CLÁUDIA DE OLIVEIRA - RS048698
ADELE GOMES GOTTSCHEFSKY - RS091241

TERC INTER : PAULO ROBERTO MACKMILLAN PORTO 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO MACKMILLAN PORTO - RS032870

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CUMPRIMENTO.  SENTENÇA.
FIXAÇÃO.  CORREÇÃO.  IGP-M.  MODIFICAÇÃO.  OFENSA.  COISA.
JULGADA.  CRITÉRIOS.  FIXADOS.  TÍTULO  EXECUTIVO.  APLICAÇÃO.
SELIC.  IMPOSSIBILIDADE.  ACÓRDÃO.  CONSONÂNCIA.
JURISPRUDÊNCIA. STJ.
1.  A  orientação  jurisprudencial  predominante  no  Superior  Tribunal  de
Justiça  é  no  sentido  de  que  não  se  admite  a  modificação  do  índice  de
correção monetária nem dos critérios de incidência dos juros de mora já
definidos no título exequendo, sob pena de violação à coisa julgada.
2.  No  caso,  o  acórdão  proferido  pela  Corte  local  converge  com  a
jurisprudência firmada nesta Corte Superior.
3. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  23/06/2026 a  30/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 30 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo em recurso especial  interposto por GILSON FINKLER

contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado no art. 105, III, “a” da Constituição Federal,

insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul

assim ementado:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PRETENSÃO
DE SUBSTITUIÇÃO DO ÍNDICE DE REAJUSTE IGP-M PELO IPCA OU PELA
TAXA SELIC. INVIABILIDADE. CORREÇÃO MONETÁRIA PELO IGP-M, ÍNDICE
QUE FOI ADOTADO NA AÇÃO DE CONHECIMENTO A RESPEITO DO QUAL
HÁ  COISA  JULGADA.  INDEXADOR  QUE  É  UTILIZADO,  DE  PRAXE,  NAS
CONDENAÇÕES JUDICIAIS. DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.”

(e-STJ fl. 602)
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Nas razões do recurso especial  (e-STJ fls.  609/618),  o recorrente aponta

violação ao art. 406, do Código Civil e 543, alínea “c”, do Código de Processo Civil de

1973.

Sustenta, em síntese, que “o entendimento pacífico do STJ acerca do art. 406

do CC é no sentido de que a taxa de juros não é de 1% ao mês, mas a taxa Selic vigente,

bem como que não é possível a cumulação com outro índice de correção.” (e-STJ fl. 617)

Sem contrarrazões, o recurso especial foi inadmitido (e-STJ fls.  628/630),

dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial.

A irresignação não merece prosperar.

A orientação jurisprudencial predominante no Superior Tribunal de Justiça

firmou-se  no  sentido  de  que  não  se  admite  a  modificação  do  índice  de  correção

monetária nem dos critérios de incidência dos juros de mora já definidos no título

exequendo, sob pena de violação à coisa julgada.

Vejamos:

“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OFENSA AOS ARTS. 489
E 1.022  DO  CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA.  ALTERAÇÃO DO ÍNDICE DE
CORREÇÃO  MONETÁRIA  PELA  SELIC.  INVIABILIDADE.  CONSECTÁRIOS
DEFINIDOS EM DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. EFEITO PRECLUSIVO
DA  COISA  JULGADA.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  83/STJ. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Não houve ofensa aos arts. 489 e 1.022 do  CPC/2015, uma vez que o
acórdão recorrido adotou fundamentação suficiente decidindo integralmente
a  controvérsia.  É  indevido  conjecturar-se  a  existência  de  omissão,
obscuridade  ou  contradição  no  julgado  apenas  porque  decidido  em
desconformidade com os interesses da parte.
2. A jurisprudência do STJ estabelece que não é possível alterar, na
fase de liquidação ou cumprimento de sentença, o critério de fixação
dos  juros  de  mora  estabelecido  no  título  exequendo,  sob  pena  de
ofensa à coisa julgada. Incidência da Súmula 83/STJ.
3. Agravo conhecido. Recurso especial desprovido.
(AREsp n. 3.158.703/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado
em 4/5/2026, DJEN de 12/5/2026 – grifou-se)

“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  ADVOCATÍCIOS.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO.  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA APÓS A ENTRADA EM VIGOR DO  CC/2002. PRETENSÃO DE
APLICAÇÃO DA TAXA SELIC. INVIABILIDADE. AFRONTA À COISA JULGADA.
ENTENDIMENTO  EM  CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA
CORTE.  NÃO  PROVIMENTO  DO  APELO  NOBRE.  RECONHECIMENTO.
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO APENAS PARA MODIFICAR O
DISPOSITIVO DE RECURSO NÃO CONHECIDO PARA NÃO PROVIDO, SEM
ALTERAÇÕES DAS CONCLUSÕES ADOTADAS NA DECISÃO MONOCRÁTICA.
1.  Não  é  possível  a  modificação,  na  fase  de  liquidação  ou
cumprimento de sentença, dos juros de mora e da correção monetária
estabelecidos  no  título  exequendo,  sob  pena  de  ofensa  à  coisa
julgada.
2. O reconhecimento da coisa julgada no tocante aos juros de mora e correção
monetária acarreta o não provimento do recurso.
3. Agravo interno parcialmente provido, apenas para correção do dispositivo.
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(AgInt no AREsp n.  2.243.081/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023 – grifou-se)

“DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS
FIXADOS NO TÍTULO JUDICIAL.  COISA  JULGADA.  APLICAÇÃO DA TAXA
SELIC.  IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  7  E  83  DO  STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
(…)
5. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que não é possível
alterar,  na  fase  de  cumprimento  de  sentença,  os  critérios  de
atualização monetária e juros moratórios fixados no título judicial, o
que atrai a incidência da Súmula 83 do STJ, inclusive nos recursos
fundados na alínea "a" do art. 105, III, da CF/1988.
IV. DISPOSITIVO 6. Agravo interno desprovido."
(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.706.371/RS, relatora  Ministra  DANIELA
TEIXEIRA, Terceira Turma, julgado em  16/3/2026, DJEN de  19/3/2026 –
grifou-se)

“"PROCESSUAL  CIVIL  E  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA  EM  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  CORREÇÃO
MONETÁRIA PELO IGP-M E JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS FIXADOS NO
TÍTULO. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA (ART. 1.022 DO CPC). TAXA SELIC. INAPLICABILIDADE (ART.
406  DO  CC).  TEMA  176/STJ. SENTENÇA  POSTERIOR  AO  CC/2002.
INAPLICABILIDADE.  PRINCÍPIO  DA  FIDELIDADE  AO  TÍTULO.  COISA
JULGADA.  SÚMULA  83/STJ. AGRAVO CONHECIDO.  RECURSO ESPECIAL
NÃO PROVIDO.
1. Não há negativa de prestação jurisdicional ou omissão quando o tribunal
de origem se manifesta de forma clara e fundamentada sobre as questões
essenciais ao deslinde da controvérsia.
2. É vedada a alteração, na fase de cumprimento de sentença, do
índice de correção monetária e dos juros moratórios expressamente
fixados  em  título  executivo  judicial  transitado  em  julgado,  em
observância à coisa julgada.
3. Afasta-se a aplicação da taxa Selic estabelecida no Tema 176 do Superior
Tribunal de Justiça nas hipóteses em que o título executivo judicial contenha
estipulação expressa do percentual de juros de mora, sendo necessária a
omissão do título quanto ao índice para sua aplicação. 4. Agravo conhecido
para negar provimento ao recurso especial."
(AREsp n. 2.717.387/RS, relator Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira Turma,
julgado em 2/3/2026, DJEN de 6/3/2026 – grifou-se)

No caso  em exame,  a  Corte  de  origem concluiu  pela  impossibilidade  de

modificação do índice de correção monetária previsto no título executivo, sob pena de

afronta à coisa julgada.

Por  tais  razões,  o  acórdão  proferido  pela  Corte  local  está  em  plena

consonância com a jurisprudência firmada nesta Corte Superior.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Na hipótese, não cabe majoração dos honorários sucumbenciais prevista no

artigo 85, §11 do Código de Processo Civil, porque o recurso tem origem em decisão

interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.951.298 / RS

Número Registro: 2025/0197740-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
51080819520208210001 51279375820248217000 

Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GILSON FINKLER 
ADVOGADOS : GILSON FINKLER (EM CAUSA PRÓPRIA) - RS031346

ALESSANDRO RITZEL PLETTES - RS053977
AGRAVADO : NEODI LUIZ EMMER 
ADVOGADOS : EGÍDIO HEIM PROCASKO - RS036822

CLÁUDIA DE OLIVEIRA - RS048698
ADELE GOMES GOTTSCHEFSKY - RS091241

TERC INTER : PAULO ROBERTO MACKMILLAN PORTO 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO MACKMILLAN PORTO - RS032870

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - MANDATO

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.
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Brasília, 30 de junho de 2026
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